
a ACTAS N.º  

 

 

-------------------ATA N.º 24/2022-------------------  

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

28 DE NOVEMBRO DE 2022 --------------------------------- 
----- No dia vinte e oito de novembro do ano dois mil e vinte e dois, no Salão 

Nobre do edifício da Câmara Municipal de Mealhada, reuniu 

extraordinariamente o Executivo Municipal, sob a presidência do Senhor 

Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco. --------------------------------- 

----- Participaram na reunião a Senhora Vice-Presidente, Maria Filomena Baptista 

Pereira Pinheiro, os Senhores Vereadores Rui Manuel Leal Marqueiro, Hugo André 

Afonso Alves e Silva, Gil António Baptista Ferreira e José Carlos Calhoa Morais e a 

Senhora Vereadora Sónia Maria Pereira Leite Oliveira. --------------------------------------  

Secretariou a reunião a Chefe da Divisão Administrativa e Jurídica, Cristina Maria 

Simões Olívia, coadjuvada pela Assistente Técnica, Dália Maria Ventura da 

Costa. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Uma vez declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente da Câmara, 

pelas 9 horas, deu-se início ao PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ---------------------- 

Foram de seguida tomadas as seguintes deliberações: ------------------------------------- 

1. ATA DA REUNIÃO DE 09/11/2022: -------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Ata n.º 22/2022, da 

reunião ordinária pública de 09/11/2022, após se ter procedido à respetiva leitura 

e correção. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. LEAL & ASSOCIADO SROC, LDA – PARECER DO AUDITOR EXTERNO 

(MGD N.º 17846): ---------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Parecer do Auditor Externo, 

referente à situação económica e financeira do Município de Mealhada em 

30/06/2022, e deliberou, por unanimidade, remeter à Assembleia Municipal, para 

conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 



3. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 98/2022 - PROCEDIMENTO CONCURSAL 

COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÕES JURÍDICAS DE EMPREGO 

PÚBLICO EM REGIME DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES 

PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO 2 ASSISTENTES OPERACIONAIS 

NA ÁREA DE CANALIZADOR (MGD N.º 13095): ---------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 98/2022, de 

17/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -----

-------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 98/2022--------------------------------------- 

PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÕES JURÍDICAS DE 

EMPREGO PÚBLICO EM REGIME DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR 

TEMPO INDETERMINADO 2 ASSISTENTES OPERACIONAIS NA ÁREA DE CANALIZADOR --------------- 

CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 

pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adiante designada abreviadamente pelas siglas LTFP, 

conjugado com o disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, compete 

à Câmara Municipal promover o recrutamento dos trabalhadores necessários à ocupação de 

postos de trabalho previstos e não ocupados no respetivo mapa pessoal; ------------------------------ 

2. É imprescindível o recrutamento de 2 trabalhadores, na categoria de Assistente Operacional 

para o desempenho de funções de Canalizador, afetos à Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente 

do Município da Mealhada, em regime de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 

indeterminado; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. O respetivo posto de trabalho está previsto na 2.ª alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara 

Municipal para o ano de 2022, aprovada na reunião da Câmara Municipal da Mealhada, de 05 

setembro de 2022, e na sessão da Assembleia Municipal realizada no dia 28 de setembro de 2022;  

4. O Município de Mealhada não se encontrava, em 31 de dezembro de 2021, em nenhuma das 

situações descritas no artigo 47.º da LOE 2022 (Lei n.º 12/2022, de 27 de junho), que constituam 

impedimento à abertura de procedimentos concursais (situação de saneamento ou rutura 

financeira); ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

5. De acordo com o n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 25/2017, de 30 de maio (Regime da valorização 

profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público), nenhum dos órgãos ou serviços 
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abrangidos pelo âmbito de aplicação fixado no artigo 2.º daquela lei pode iniciar procedimento 

para a contratação de prestação de serviço ou recrutar trabalhador, por tempo indeterminado 

ou a título transitório, sem prejuízo do regime da mobilidade, que não se encontre integrado no 

mapa de pessoal para o qual se opera o recrutamento, antes de executado procedimento prévio 

de recrutamento de trabalhadores em situação de valorização profissional, para as funções ou os 

postos de trabalho em causa; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

6. A aplicação do regime da valorização profissional aos serviços da administração autárquica faz-

se, com as necessárias adaptações, de acordo com o disposto nos artigos 14.º a 16.º-A do 

Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.ºs 3-B/2010, de 28 de abril, 

66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro, entendendo-se como feitas para o 

regime da valorização profissional as referências a «requalificação»; ------------------------------------- 

7. O exercício das competências previstas para a entidade gestora do sistema de valorização 

profissional compete a uma entidade gestora da valorização profissional nas autarquias, 

relativamente aos respetivos processos de reorganização de trabalhadores, a constituir no 

âmbito de cada área metropolitana ou comunidade intermunicipal; ------------------------------------- 

8. O âmbito de aplicação dos procedimentos previstos no regime de valorização é, no caso da 

Câmara Municipal da Mealhada, o da área da Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra, e 

que o procedimento concursal próprio previsto para reinício de funções nos termos do regime 

de valorização, opera, em primeiro lugar, para os trabalhadores em situação de valorização no 

âmbito da área da comunidade intermunicipal; ---------------------------------------------------------------- 

9. De acordo com o disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro e no 

n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 77/2015, de 29 de julho, as entidades intermunicipais assumem as 

funções da entidade gestora do sistema de valorização profissional nas autarquias locais; --------- 

10. À presente data, na Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra, essa entidade ainda não 

foi constituída, e que, por outro lado, não há lugar à aplicação do disposto no artigo 16.º-A do 

Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por inexistir lista nominativa dos trabalhadores 

colocados em situação de valorização profissional; ------------------------------------------------------------ 

11. Atualmente, não existe reserva de recrutamento interna constituída, a que se possa (e deva) 

recorrer, em conformidade com o exigido no n.º 3 do artigo 5.º e n.º 6 do artigo 25.º da Portaria 

n.º 233/2022, de 09 de setembro, que regulamenta a tramitação do procedimento concursal de 



recrutamento, adiante designada por Portaria; ----------------------------------------------------------------- 

12. Os princípios da racionalização, eficiência e economia de custos que devem presidir à 

atividade administrativa justificam que o órgão executivo autorize a abertura de um 

procedimento concursal único, em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 30.º da LTFP, 

ao qual podem concorrer candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 

previamente estabelecida, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do mesmo artigo; ---------------------- 

13. Os encargos com o recrutamento objeto da presente proposta estão previstos no Orçamento 

da Câmara Municipal da Mealhada para o corrente ano, conforme declaração da Divisão 

Financeira em anexo. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nesta conformidade, proponho que: ----------------------------------------------------------------------------- 

I. A Câmara Municipal delibere, no exercício da competência prevista no n.º 1 do artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, aprovar a abertura de procedimento concursal 

comum, nos termos previstos na alínea a) do artigo 4.º da Portaria, para recrutamento de 2 

Assistentes Operacionais, na área de Canalizador para a Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente, 

tendo em vista a constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 

nas seguintes condições: ----------------------------------------------------------------------------------------------

a) Habilitações profissionais, conforme resulta da caracterização constante do Mapa de Pessoal: 

Escolaridade obrigatória. Nos termos do n.º 2 do artigo 34.º da LTFP, é admissível a substituição 

da habilitação por experiência profissional detida pelo candidato, relacionada com as funções 

inerentes ao posto de trabalho. ------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Caracterização do posto de trabalho - Funções de natureza executiva, de caráter manual ou 

mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 

variáveis, designadamente: executar canalizações em edifícios, instalações e outros locais, 

destinados ao transporte de água ou esgotos; montar, conservar, reparar, cortar e enroscar 

tubos, soldar tubos de inox, plástico, ferro e materiais afins; executar redes de distribuição de 

água e respetivos ramais de ligação, assentando tubagens e acessórios necessários; executar 

outros trabalhos similares ou complementares dos descritos. ---------------------------------------------- 

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e 

serviços, podendo comportar esforço físico. --------------------------------------------------------------------- 
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Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, 

quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos. ---------------------------------------------- 

c) Posição remuneratória de referência: 705€, correspondente à posição remuneratória 4, nível 

4, da Tabela Remuneratória Única. --------------------------------------------------------------------------------- 

d) Métodos de seleção: aos candidatos que sejam trabalhadores com vínculo de emprego público 

por tempo indeterminado e que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 

atividade caraterizadoras do posto de trabalho em causa são aplicáveis os métodos de seleção, 

avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências, previstos nas alíneas a) e b) do 

n.º 2 do artigo 36.º da LTFP. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Aos demais candidatos são aplicáveis os métodos de seleção prova de conhecimentos e avaliação 

psicológica, previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, e o  método de entrevista 

de avaliação de competências, como método facultativo, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 

18.º da Portaria, por se revelar indispensável a avaliação das competências e comportamentos 

profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais para o 

exercício das funções inerentes ao posto de trabalho a preencher (alínea b) no n.º 1 do artigo 

17.º da Portaria). A fixação das ponderações dos métodos de seleção será efetuada pelo Júri 

respetivo, em cumprimento das regras estabelecidas na lei quanto a essa matéria; ------------------ 

e) Aplicação faseada dos métodos de seleção - por questões de celeridade, e estando em causa 

o recrutamento para dois postos de trabalho, considera-se adequada a aplicação faseada dos 

métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 19.º da Portaria, no caso de o número de 

candidatos ser superior ou igual a 20, no caso contrário, os métodos de seleção serão aplicados 

nos termos previstos; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

f) Publicitação do procedimento - por aviso (extrato) a publicar na 2.ª série do Diário da República, 

na Bolsa de Emprego Público (BEP) e no sítio da Internet da Câmara Municipal da Mealhada, por 

extrato disponível para consulta a partir da data da publicação na BEP (n.º 1 do artigo 11.º da 

Portaria). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

II. A Câmara Municipal delibere, no exercício da competência prevista no artigo 7.º da Portaria, e 

nos termos e para os efeitos previstos nos seus artigos 8.º a 10.º, a seguinte constituição do júri 

do procedimento concursal: -----------------------------------------------------------------------------------------

Presidente: António Antunes Gaspar Pita, Chefe de Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente -----



1.º Vogal efetivo: Filipa Manuela Cachulo da Trindade Damas Pinto, Chefe de Divisão de Obras 

Municipais e Intervenção Paisagística, em regime de substituição, que substitui o Presidente nas 

faltas e impedimentos; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º Vogal efetivo: Edmundo Jorge Santos Pereira, Assistente Operacional; ------------------------------ 

1.º Vogal suplente: Ana Filipa Luís da Silva, Técnica Superior; ----------------------------------------------- 

2.º Vogal suplente: Gracinda Maria Henriques Ferreira, Chefe de Divisão de Conservação 

Rodoviária, Logística e Manutenção, em regime de substituição. ------------------------------------------ 

O Presidente, António Jorge Fernandes Franco ----------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador José Calhoa questionou se o processo de integração nas 

Águas de Coimbra se encontrava a decorrer, tendo o Senhor Presidente 

informado já ter reunido com os Presidentes de Câmara de Coimbra e Condeixa, 

estando a ser efetuado um estudo de viabilidade de todo o processo. O Senhor 

Vereador Rui Marqueiro disse que o estudo de viabilidade já tinha sido feito, 

tendo o Senhor Presidente afirmado que desconhecia. O Senhor Vereador Rui 

Marqueiro garantiu que o estudo de viabilidade foi feito, referindo ter havido 

uma reunião em Condeixa entre quatro Presidentes de Câmara, na qual o então 

Presidente da Câmara Municipal de Coimbra, Dr. Manuel Machado, se opôs ao 

desenvolvimento do procedimento. O Senhor Presidente disse que o estudo 

poderia ter a ver com o facto de atualmente serem três câmaras e não quatro, 

tendo o Senhor Vereador Rui Marqueiro afirmado que o anterior Presidente da 

Câmara de Penacova tomou uma decisão que foi contestada, e que 

eventualmente fará com que de futuro a Câmara de Penacova tenha 

problemas graves. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta. ------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

4. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 99/2022 - PROCEDIMENTO CONCURSAL 

COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÕES JURÍDICAS DE EMPREGO 

PÚBLICO EM REGIME DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES 
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PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO 4 ASSISTENTES OPERACIONAIS 

– CANTONEIROS DE LIMPEZA E SANEAMENTO (MGD N.º 13094): ------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 99/2022, de 

17/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -----

-------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 99/2022--------------------------------------- 

PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÕES JURÍDICAS DE 

EMPREGO PÚBLICO EM REGIME DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR 

TEMPO INDETERMINADO 4 ASSISTENTES OPERACIONAIS – CANTONEIROS DE LIMPEZA E 

SANEAMENTO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 

pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adiante designada abreviadamente pelas siglas LTFP, 

conjugado com o disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, compete 

à Câmara Municipal promover o recrutamento dos trabalhadores necessários à ocupação de 

postos de trabalho previstos e não ocupados no respetivo mapa pessoal; ------------------------------ 

2. É imprescindível o recrutamento de 4 trabalhadores, na categoria de Assistente Operacional 

para o desempenho de funções de Cantoneiro de Limpeza, afeto Divisão de Serviços Urbanos e 

Ambiente do Município da Mealhada, em regime de contrato de trabalho em funções públicas, 

por tempo indeterminado; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. O respetivo posto de trabalho está previsto na 2.ª alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara 

Municipal para o ano de 2022, aprovada na reunião da Câmara Municipal da Mealhada, de 05 

setembro de 2022, e na sessão da Assembleia Municipal realizada no dia 28 de setembro de 2022;  

4. O Município de Mealhada não se encontrava, em 31 de dezembro de 2021, em nenhuma das 

situações descritas no artigo 47.º da LOE 2022 (Lei n.º 12/2022, de 27 de junho), que constituam 

impedimento à abertura de procedimentos concursais (situação de saneamento ou rutura 

financeira); --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. De acordo com o n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 25/2017, de 30 de maio (Regime da valorização 

profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público), nenhum dos órgãos ou serviços 

abrangidos pelo âmbito de aplicação fixado no artigo 2.º daquela lei pode iniciar procedimento 

para a contratação de prestação de serviço ou recrutar trabalhador, por tempo indeterminado 



ou a título transitório, sem prejuízo do regime da mobilidade, que não se encontre integrado no 

mapa de pessoal para o qual se opera o recrutamento, antes de executado procedimento prévio 

de recrutamento de trabalhadores em situação de valorização profissional, para as funções ou os 

postos de trabalho em causa; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

6. A aplicação do regime da valorização profissional aos serviços da administração autárquica faz-

se, com as necessárias adaptações, de acordo com o disposto nos artigos 14.º a 16.º-A do 

Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.ºs 3-B/2010, de 28 de abril, 

66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro, entendendo-se como feitas para o 

regime da valorização profissional as referências a «requalificação»; ------------------------------------- 

7. O exercício das competências previstas para a entidade gestora do sistema de valorização 

profissional compete a uma entidade gestora da valorização profissional nas autarquias, 

relativamente aos respetivos processos de reorganização de trabalhadores, a constituir no 

âmbito de cada área metropolitana ou comunidade intermunicipal; ------------------------------------- 

8. O âmbito de aplicação dos procedimentos previstos no regime de valorização é, no caso da 

Câmara Municipal da Mealhada, o da área da Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra, e 

que o procedimento concursal próprio previsto para reinício de funções nos termos do regime 

de valorização, opera, em primeiro lugar, para os trabalhadores em situação de valorização no 

âmbito da área da comunidade intermunicipal; ---------------------------------------------------------------- 

9. De acordo com o disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro e no 

n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 77/2015, de 29 de julho, as entidades intermunicipais assumem as 

funções da entidade gestora do sistema de valorização profissional nas autarquias locais; --------- 

10. À presente data, na Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra, essa entidade ainda não 

foi constituída, e que, por outro lado, não há lugar à aplicação do disposto no artigo 16.º-A do 

Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por inexistir lista nominativa dos trabalhadores 

colocados em situação de valorização profissional; ------------------------------------------------------------ 

11. Atualmente, não existe reserva de recrutamento interna constituída, a que se possa (e deva) 

recorrer, em conformidade com o exigido no n.º 3 do artigo 5.º e n.º 6 do artigo 25.º da Portaria 

n.º 233/2022, de 09 de setembro, que regulamenta a tramitação do procedimento concursal de 

recrutamento, adiante designada por Portaria; -----------------------------------------------------------------

12. Os princípios da racionalização, eficiência e economia de custos que devem presidir à 
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atividade administrativa justificam que o órgão executivo autorize a abertura de um 

procedimento concursal único, em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 30.º da LTFP, 

ao qual podem concorrer candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 

previamente estabelecida, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do mesmo artigo; ---------------------- 

13. Os encargos com o recrutamento objeto da presente proposta estão previstos no Orçamento 

da Câmara Municipal da Mealhada para o corrente ano, conforme declaração da Divisão 

Financeira em anexo. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nesta conformidade, proponho que: ----------------------------------------------------------------------------- 

I. A Câmara Municipal delibere, no exercício da competência prevista no n.º 1 do artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, aprovar a abertura de procedimento concursal 

comum, nos termos previstos na alínea a) do artigo 4.º da Portaria, para recrutamento de 4 

Assistentes Operacionais, na área de Cantoneiro de Limpeza para a Divisão de Serviços Urbanos 

e Ambiente, tendo em vista a constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, nas seguintes condições: ------------------------------------------------------------------------- 

a) Habilitações profissionais, conforme resulta da caracterização constante do Mapa de Pessoal: 

Escolaridade obrigatória. Nos termos do n.º 2 do artigo 34º da LTFP, é admissível a substituição 

da habilitação por experiência profissional detida pelo candidato, relacionada com as funções 

inerentes ao posto de trabalho. ------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Caracterização do posto de trabalho – Funções de natureza executiva, de caráter manual ou 

mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 

variáveis, designadamente: proceder à vigilância, conservação e limpeza de vias municipais; 

executar pequenas reparações e desimpedir os acessos; limpar valetas, compor bermas, 

desobstruir aquedutos e sistemas de drenagem de águas pluviais; compor pavimentos, 

efetuando reparações de calcetamento ou com massas betuminosas; executar corte em árvores 

existentes nas bermas das estradas. ------------------------------------------------------------------------------- 

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e 

serviços, podendo comportar esforço físico. --------------------------------------------------------------------- 

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, 

quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos. ----------------------------------------------  



c) Posição remuneratória de referência: 705€, correspondente à posição remuneratória 4, nível 

4, da Tabela Remuneratória Única. --------------------------------------------------------------------------------- 

d) Métodos de seleção: aos candidatos que sejam trabalhadores com vínculo de emprego público 

por tempo indeterminado e que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 

atividade caraterizadoras do posto de trabalho em causa são aplicáveis os métodos de seleção, 

avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências, previstos nas alíneas a) e b) do 

n.º 2 do artigo 36.º da LTFP. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Aos demais candidatos são aplicáveis os métodos de seleção prova de conhecimentos e avaliação 

psicológica, previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, e o método de entrevista 

de avaliação de competências, como método facultativo, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 

18.º da Portaria, por se revelar indispensável a avaliação das competências e comportamentos 

profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais para o 

exercício das funções inerentes ao posto de trabalho a preencher (alínea b) no n.º 1 do artigo 

17.º da Portaria). A fixação das ponderações dos métodos de seleção será efetuada pelo Júri 

respetivo, em cumprimento das regras estabelecidas na lei quanto a essa matéria; ------------------ 

e) Aplicação faseada dos métodos de seleção - por questões de celeridade, e estando em causa 

o recrutamento para quatro postos de trabalho, considera-se adequada a aplicação faseada dos 

métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 19.º da Portaria, no caso de o número de 

candidatos ser superior ou igual a 40, no caso contrário, os métodos de seleção serão aplicados 

nos termos previstos; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

f) Publicitação do procedimento - por aviso (extrato) a publicar na 2.ª série do Diário da República, 

na Bolsa de Emprego Público (BEP) e no sítio da Internet da Câmara Municipal da Mealhada, por 

extrato disponível para consulta a partir da data da publicação na BEP (n.º 1 do artigo 11.º da 

Portaria). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

II. A Câmara Municipal delibere, no exercício da competência prevista no artigo 7.º da Portaria, e 

nos termos e para os efeitos previstos nos seus artigos 8.º a 10.º, a seguinte constituição do júri 

do procedimento concursal: ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Presidente: António Antunes Gaspar Pita, Chefe de Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente; ----

1.º Vogal efetivo: Filipa Manuela Cachulo da Trindade Damas Pinto, Chefe de Divisão de Obras 
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Municipais e Intervenção Paisagística, em regime de substituição, que substitui o Presidente nas 

faltas e impedimentos; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º Vogal efetivo: António Batista Seixas, Assistente Operacional; ----------------------------------------- 

1.º Vogal suplente: Ana Filipa Luís da Silva, Técnica Superior; ----------------------------------------------- 

2.º Vogal suplente: Gracinda Maria Henriques Ferreira, Chefe de Divisão de Conservação 

Rodoviária, Logística e Manutenção, em regime de substituição. ------------------------------------------ 

O Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco -------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta. ------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

5. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 100/2022 – DERRAMA (MGD N.º 13165): - 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 100/2022, de 

21/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -----

-------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 100/2022------------------------------------- 

DERRAMA ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, prevê, no n.º 1 do artigo 18.º, que os 

municípios podem deliberar lançar uma derrama, de duração anual e que vigora até nova 

deliberação, até ao limite máximo de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC). --------------------------------------------------- 

A referida lei estabelece, ainda, no n.º 4 do mesmo artigo, a possibilidade de ser fixada uma taxa 

reduzida de derrama para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior que 

não ultrapasse 150.000,00 euros. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, propõe-se: -------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior que não ultrapasse 

150.000,00 euros, aplicar, no ano económico de 2023, uma taxa de derrama de 0,0% sobre o 

lucro tributável sujeito e não isento de IRC, que corresponda à proporção do rendimento gerado 

na área geográfica deste município, por sujeitos passivos residentes em território português que 

exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não 

residentes com estabelecimento estável neste território, conforme o previsto no articulado da 

referida lei; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 



• Para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior superior a 150.000,00 

euros, aplicar, no ano económico de 2023, uma taxa de derrama de 0,75%, sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de IRC, que corresponda à proporção do rendimento gerado na 

área geográfica deste município, por sujeitos passivos residentes em território português que 

exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não 

residentes com estabelecimento estável neste território, conforme o previsto no articulado da 

referida lei. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se aprovada, esta proposta deve ser remetida à Assembleia Municipal, nos termos e para efeitos 

do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro. ------------------ 

O Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco -------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta referente 

à Taxa de Derrama a aplicar no ano económico de 2023 e remeter para 

apreciação pela Assembleia Municipal, nos termos legais. -------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

6. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 101/2022 - IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 

IMÓVEIS (MGD N.º 13168): --------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 101/2022, de 

21/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -----

-------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 101/2022------------------------------------- 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS ---------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com o n.º 5 do artigo 112.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua redação atual, compete aos 

Municípios, mediante deliberação da Assembleia Municipal, fixar a taxa de IMI a aplicar em cada 

ano, dentro dos intervalos previstos na alínea c) do n.º 1 do mesmo artigo, designadamente: ---- 

Alínea c) - Prédios urbanos: 0,3% a 0,45% ------------------------------------------------------------------------ 

Estabelece, ainda, o n.º 1, do artigo 112.º-A do CIMI, a possibilidade de os municípios, mediante 

deliberação da Assembleia Municipal, fixarem uma redução da taxa que vigorar no ano a que 

respeita o imposto, nos casos de imóvel destinado a habitação própria permanente coincidente 
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com o domicílio fiscal do proprietário, atendendo ao número de dependentes que, nos termos 

do previsto no artigo 13.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

(CIRS), compõem o agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro, de acordo com a tabela 

infra: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Neste sentido, propõe-se, para vigorar no ano de 2022, com efeitos na liquidação que será feita 

em 2023: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. A fixação de uma taxa de IMI de 0,3% para os prédios urbanos; (mínimo permitido); ----------- 

2. A redução da taxa de IMI, no caso de imóvel destinado a habitação própria e permanente, 

coincidente com o domicílio fiscal do proprietário, em função do número de dependentes que, 

nos termos do artigo 13.º do CIRS, compõem o agregado familiar do proprietário, em: ------------- 

a) 20 € para 1 dependente a cargo; -------------------------------------------------------------------------------- 

b) 40 € para 2 dependentes a cargo; ------------------------------------------------------------------------------- 

c) 70 € para 3 ou mais dependentes a cargo. -------------------------------------------------------------------- 

Se aprovada, esta proposta deve ser remetida à Assembleia Municipal, nos termos e para efeitos 

do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro. ------------------ 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta referente 

ao Imposto Municipal sobre Imóveis e remeter para apreciação pela Assembleia 

Municipal, nos termos legais. --------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

7. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 102/2022 - PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO 

IRS (MGD N.º 13170): -----------------------------------------------------------------------------



A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 102/2022, de 

21/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -----

-------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 102/2022------------------------------------- 

PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS ----------------------------------------------------------------------------------- 

A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, estabelece, no n.º 1 do artigo 26.º, 

que os Municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5% no Imposto sobre 

o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva 

circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada 

sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.º 1 do artigo 78.º do Código do IRS 

(CIRS). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A participação referida depende de deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo 

Município. Caso a percentagem deliberada pelo Município seja inferior a 5%, o produto da 

diferença de taxas e a coleta líquida é considerado como dedução à coleta do IRS, a favor do 

sujeito passivo, relativamente aos rendimentos do ano imediatamente anterior àquele a que 

respeita a participação variável. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, propõe-se a fixação daquela participação em 2%, o que corresponderá a uma 

redução de 60% da receita que seria arrecadada pela Câmara Municipal, a qual reverterá a favor 

dos sujeitos passivos. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se aprovada, esta proposta deve ser remetida à Assembleia Municipal, nos termos e para efeitos 

do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n°. 75/2013, de 12 de setembro. ------------------ 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta referente 

à Participação Variável no IRS e remeter para apreciação pela Assembleia 

Municipal, nos termos legais. --------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

8. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 103/2022 - DOCUMENTOS PREVISIONAIS 

PARA O ANO DE 2023 (MGD N.º 13181): --------------------------------------------------

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 103/2022, de 
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21/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -----

-------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 103/2022------------------------------------- 

DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2023 ---------------------------------------------------------- 

Propõe-se, ao abrigo da competência prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Câmara Municipal aprove e delibere submeter os 

documentos previsionais do Município de Mealhada para o ano de 2023, à aprovação da 

Assembleia Municipal, nos termos previstos da alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º da citada lei. ----- 

Dos documentos previsionais fazem parte integrante os elementos que a seguir se enunciam: --- 

a) Relatório do orçamento municipal; ----------------------------------------------------------------------------- 

b) Orçamento municipal enquadrado num plano orçamental plurianual; -------------------------------- 

c) Resumos do orçamento; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Norma de execução orçamental; -------------------------------------------------------------------------------- 

e) Grandes opções do plano. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Mais se propõe a aprovação desta proposta em minuta, para produção de efeitos jurídicos 

imediatos, de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 57.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

O Senhor Presidente disse que o orçamento é de cerca de 24.000.000,00€ (vinte 

e quatro milhões de euros), referindo que no próximo ano pretendiam dar 

cumprimento às propostas do programa eleitoral, com os acertos a ser feitos 

para dar resposta a alguns projetos do anterior Executivo. Disse que uma das 

apostas é a requalificação e valorização do espaço público, começando pelas 

intervenções mais urgentes e centros urbanos principais, referindo que nos 

projetos de recuperação do espaço público pretendem fazer alguns 

investimentos em algumas aldeias, estando já em elaboração alguns projetos 

nesse sentido. O Senhor Presidente referiu a recuperação do Projeto Luso - 

Destino de Saúde, Beleza e Bem-Estar e a aposta na divulgação e dinamização 

do Luso e Bussaco como destinos turísticos. Disse ainda estar prevista a 

realizações de várias atividades de forma a afirmar cada freguesia e dar outra 

visibilidade, referindo já ter sido efetuado um aumento no valor das 



transferências de cerca de 18% para as juntas de freguesia, e que no âmbito de 

apoio às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda do interesse da 

população, as verbas terão um aumento de mais de 6%. O Senhor Presidente 

informou que iriam ser efetuadas intervenções nomeadamente, 

repavimentações, sinalização horizontal e vertical, criação de ciclovias, entre 

outros, mencionando que o Concelho necessita de investimento ao nível das 

acessibilidades. Disse quererem sensibilizar os investidores para a construção no 

Concelho, como forma de atrair mais residentes, referindo ser um dos objetivos 

que os processos de obras particulares decorram de uma forma mais célere. O 

Senhor Presidente referiu haver igual a intenção de rever o Regulamento do 

PIRPEC de forma a ajustá-lo à atualidade e incentivar à recuperação do 

património, e, a nível do PDM, pretende-se aumentar a área empresarial das 

Zona Industriais da Pedrulha e Viadores, captando assim empresas que tragam 

valor acrescentado ao território. Quanto aos jovens, disse que o objetivo é 

garantir um maior envolvimento e participação por parte dos mesmos, 

nomeadamente através do Projeto 231. O Senhor Presidente acrescentou que a 

Cultura e o Desporto são duas outras apostas, mencionando que ao nível das 

infraestruturas desportivas muitas necessitavam de intervenção, o que pretende 

levar a cabo durante o próximo ano. Ao nível do ténis, há a intenção por parte 

da associação, de criação das condições para organização de um torneio de 

excelência no Luso, de modo a que este desporto seja uma valia para o Luso e 

para o Concelho. Disse existir também um projeto para o Rio Cértoma e seus 

afluentes, de modo a serem feitas limpezas das linhas de água e de promoção 

de várias dinâmicas sustentáveis ao redor. ------------------------------------------------------

Interveio a Senhora Vice-Presidente referindo que o orçamento ascende a 

24.254.530,00€ (vinte e quatro milhões duzentos e cinquenta e quatro mil 

quinhentos e trinta euros), e que assenta no princípio da prudência, dado o atual 

contexto nacional e internacional, mas também pelo facto de o Executivo estar 

a assumir transferências de competências que vão pesar muito no orçamento. 

Disse terem a convicção de que vão ter êxito no que ambicionaram quanto ao 
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desenvolvimento do programa eleitoral, referindo existirem projetos estruturantes 

que querem desenvolver, os quais estão dotados com um euro no orçamento 

porque os projetos ainda não estão concluídos, mencionando também que o 

novo quadro comunitário e outros instrumentos de financiamento permitem 

sonhar e acreditar que vão levar a estratégia a bom porto. Disse ainda que a 

saúde financeira do Município lhes permite ir ao encontro dos desafios e à 

necessidade de rapidamente reposicionarem o Município naquilo que é a sua 

capacidade e potencial na região e no País. A Senhora Vice-Presidente disse 

que no orçamento estão espelhados dez compromissos que consideram vitais 

para a construção de um Concelho mais atrativo e dinâmico, nomeadamente:  

- Requalificar e valorizar o espaço público, apostando em intervenções urgentes 

nos centros urbanos; -------------------------------------------------------------------------------------- 

- Retomar o projeto Luso - Destino de Saúde, Beleza, Bem-Estar e Longevidade; - 

- Posicionar a Pampilhosa no âmbito da especialização estratégica da região; - 

- Valorizar o potencial de afirmação de cada freguesia; ----------------------------------- 

- Melhorar a mobilidade com mais e melhor estacionamento periférico e 

construção de zonas pedonais/ciclovias concelhias; ---------------------------------------- 

- Atrair novos residentes para o Concelho, com mais habitação, construída sob 

critérios de sustentabilidade e de promoção da vivencia comunitária, a preços 

controlados; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Promover a expansão e fixação empresarial de iniciativas empreendedoras, 

geradoras de riqueza e de emprego qualificado e adequado às novas 

características de acesso ao trabalho, presencial ou remoto, potenciadores de 

condições dignas de um contexto sócio-economico local saudável e 

sustentável; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Incentivar e posicionar a intervenção e participação dos jovens na construção 

de um Concelho coeso e sustentável; ------------------------------------------------------------- 

- Apostar na cultura e no desporto como fator de coesão social; ---------------------- 

- Requalificar o Rio Cértoma e seus afluentes e promover dinâmicas sustentáveis 

de valorização das suas margens. ------------------------------------------------------------------- 



A Senhora Vice-Presidente disse terem como desígnio afirmar e desenvolver o 

Concelho da Mealhada, referindo ser um projeto coletivo que necessita do 

envolvimento e do compromisso de todas as forças vivas e população. Disse 

ainda estarem também apostados em envolver toda a dinâmica interna 

municipal, no esforço de melhoria da organização e do funcionamento interno, 

com maior envolvimento, valorização e motivação dos colaboradores, bem 

como apostar na simplificação de processos, tendo como objetivo a melhoria 

contínua da capacidade de resposta aos Munícipes. A Senhora Vice-Presidente 

disse que com a transferência de competências, o Município assume o reforço 

da sua ligação às freguesias, assumidas como parceiros fundamentais para o 

desenvolvimento do Concelho, mencionando ser um esforço coletivo com os 

Presidentes de Junta de Freguesia. Disse que o orçamento foi preparado e está 

alinhado com os objetivos estratégicos, quer do Portugal 2030, quer do Centro 

2030, bem como com as áreas estruturantes da Estratégia Integrada de 

Desenvolvimento Territorial da Região de Coimbra e com os objetivos de 

desenvolvimento sustentável da Agenda 2030, referindo que todas as ações 

previstas contribuem para um Concelho mais inteligente, mais verde e hipo-

carbónico, mais conectado, mais social e mais próximo dos cidadãos. -------------

O Senhor Presidente voltou a intervir e frisou que uma das prioridades é garantir 

a prioridade dos peões nos centros urbanos. Disse ainda que a nível de 

mobilidade e de resposta para que as pessoas se possam deslocar com maior 

comodidade e flexibilidade, o projeto do Metro de Superfície é uma resposta, 

embora seja também necessário que o comboio seja mais eficaz e com 

intervalos de tempo mais curtos, referindo ainda estarem em conversações com 

a Câmara de Coimbra de forma a que algumas zonas do Concelho que estão 

muito próximas de Coimbra possam ter resposta dos Serviços de Transportes 

Urbanos de Coimbra. O Senhor Vereador Rui Marqueiro mencionou a 

intervenção da Senhora Vice-Presidente, referindo que só lhe ocorre uma frase 

idiomática em francês, a qual, traduzida, diz “Por melhor que fale ninguém 

acredita em si”, referindo que segundo uma notícia daquele dia, existia um 
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estudo que descartava a ligação direta do Metrobus à Mealhada. O Senhor 

Presidente disse que o Senhor Vereador Rui Marqueiro devia andar distraído, 

mencionando já ter sido discutido em reunião de Câmara que só aceitarão 

desde que a linha de comboio seja eficaz e que exista um circuito com uma 

estação intermodal na Mealhada, tendo o Senhor Vereador Rui Marqueiro 

afirmado que provavelmente irá ultrapassar os mandatos possíveis que o Senhor 

Presidente possa fazer. O Senhor Presidente disse não ter dúvidas que 

ultrapassará o atual mandato, o que não queria dizer que antes da construção 

do metro de superfície, a linha do Norte não seja mais eficaz. O Senhor Vereador 

José Calhoa mencionou que o Senhor Presidente tinha dito que a promoção e 

salvaguarda das freguesias teria um acréscimo de 6%, mas não tinha qualquer 

rubrica aberta, tendo o Senhor Presidente informado que era a rubrica 8512 e 

constava do mapa de transferência de competências do orçamento. O Senhor 

Presidente informou que seriam transferidos para as juntas de freguesia 

180.000,00€ (cento e oitenta mil euros) na totalidade, mais 269.253,17€ (duzentos 

e sessenta e nove mil duzentos e cinquenta e três euros e dezassete cêntimos). 

O Senhor Vereador José Calhoa disse que também estava prevista a 

requalificação do Posto de Turismo do Luso, questionando se não era 

propriedade da junta, tendo o Senhor Presidente informado que era 

propriedade da junta, referindo que estava a ser elaborado um protocolo 

através do qual a junta cede as instalações por dez anos ao Município. O Senhor 

Vereador José Calhoa referiu a Aldeia Vinhateira da Silvã, tendo o Senhor 

Presidente informado fazer parte do programa eleitoral, referindo terem 

transmitido à Associação de Municípios Portugueses do Vinho que iriam fazer um 

projeto de aldeia vinhateira, sendo criado um projeto nacional de rede de 

aldeias vinhateiras com o objetivo de promover e dinamizar estas aldeias. Disse 

pensarem que a aldeia vinhateira não era só para o turismo, mas também uma 

forma das pessoas começarem a recuperar o seu património e arranjar formas 

de financiamento, pelo que esperam expandir a rede para outras zonas do 

território que também tenham zonas vinhateiras, tais como Ventosa do Bairro, 



Vacariça e Barcouço. O Senhor Vereador José Calhoa disse existirem duas 

rubricas de controlo de perdas de água e ligação dos sistemas de alta e baixa, 

questionando se era referente à obra do Carqueijo, tendo o Senhor Presidente 

afirmado que uma era a obra do Carqueijo e a outra uma candidatura de um 

projeto do anterior Executivo. O Senhor Vereador José Calhoa disse que a ADELO 

tinha uma verba para o ano de 2023 de 163.500,00€ (cento e sessenta e três mil 

e quinhentos euros) e nos anos seguintes 63.500,00€ (sessenta e três mil e 

quinhentos euros), tendo o Senhor Presidente esclarecido que se tratava das 

transferências na área social, referindo estarem em curso negociações com a 

ADELO no sentido de ser dada resposta na área social a mais freguesias além da 

Pampilhosa. O Senhor Vereador José Calhoa disse existir também um terreno 

para venda, questionando se seria numa zona industrial, tendo o Senhor 

Presidente informado que se tratava de áreas industriais e que seria bom que 

tivessem mais terrenos para venda. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse existir 

mais um terreno que foi doado à Câmara Municipal, tendo o Senhor Presidente 

informado que ainda não foi possível formalizar a escritura. O Senhor Vereador 

Hugo Silva afirmou que se fosse no mandato anterior, votaria contra este 

orçamento, pelos condicionamentos que apresenta. Mais referiu que este 

Executivo está a assumir obras e decisões que vêm do mandato anterior, o que 

não constitui uma surpresa para ninguém, na medida em que que o atual 

mandato está naturalmente condicionando por decisões tomadas pelo anterior 

Executivo, algumas delas já muito próximo do ato eleitoral e com investimentos 

de montantes elevados em património improdutivo, com opções que, disse não 

subscrevia e continua a não subscrever. O Senhor Vereador disse que face ao 

compromisso que assumiu de colaborar numa transição democrática no 

Concelho, votaria favoravelmente a aprovação do orçamento, referindo, no 

entanto, que as opções que tomadas estão muito condicionadas naquilo que 

poderão fazer uma vez que existe bastante património municipal que ficou dos 

anteriores Executivos, mas não tem projeto, estratégia, ou qualquer linha lógica 

que permita que atuem a curto prazo. Disse ainda que a tomada de opções 
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sobre o que fazer com património valorizado em vários milhões de euros, não 

podia ser tomada de ânimo leve, pelo que nunca contribuiria para a tomada 

de decisões apressadas sobre situações que devem ser estruturantes para o 

Concelho. O Senhor Vereador afirmou ser difícil para qualquer Município com a 

dimensão da Mealhada avançar para uma obra dos novos Paços do Concelho 

no valor de mais de 5.000.000,00€ (cinco milhões de euros) ainda que saibam ser 

necessária, referindo  que a obra está sobredimensionada no volume de 

investimento e tem uma série de condicionamentos, nomeadamente, falta de 

estacionamento capaz de suprir as necessidades atuais dos funcionários 

municipais, inexistência de uma cave e inexistência de previsão de ligação ao 

atual edifício dos Paços do Concelho, mencionando que o planeamento e 

estratégia de construção do novo edifício foi débil, estando inclusive limitados 

no acesso ao contrato programa e aos valores que poderão aceder pelo facto 

de não se tratar de uma obra de ampliação, mas sim de uma obra feita de raiz. 

Disse ainda o Senhor Vereador subscrever a estratégia que está na base do 

orçamento e o viabilizará, referindo, no entanto, que não é o seu orçamento. O 

Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que quando tomou posse em 2013, 

encontrou um projeto para o edifício municipal no montante de cerca de 

9.000.000,00€ (nove milhões), e cuja adjudicação foi ilegal, o que poderá provar. 

Disse que segundo uma estimativa que fez antes de lançar o concurso para o 

projeto do novo edifício, hoje custaria cerca de 13.000.000,00€ (treze milhões), 

referindo que se a Câmara Municipal tivesse adjudicado esse projeto o Executivo 

seguinte ficaria muito condicionado. Disse ainda o Senhor Vereador que o atual 

Executivo iria fazer tudo o que herdou do anterior porque lhe reconhecia valor e 

não porque eram obrigados. O Senhor Presidente disse que em relação ao 

antigo projeto do edifício municipal havia uma estimativa entre 9.000.000,00€ 

(nove milhões) e 10.000.000,00€ (dez milhões de euros), mas também englobava 

a ligação da Rua Manuel Louzada, a aquisição e corte da Casa dos Coutos, a 

recuperação de toda a zona central da Mealhada, a remodelação do jardim 

em frente à Câmara, entre outros. O Senhor Presidente disse existirem 



investimentos que no seu entender não tinham objetivos claros e estratégia, tal 

como o Chalet Suisso e os balneários do Luso, referindo que os balneários têm 

um investimento de cerca de 1.000.000,00€ (um milhão de euros) e não têm 

bancadas, tendo o Senhor Vereador Rui Marqueiro frisado nunca ter ouvido 

qualquer objeção por parte dos técnicos municipais, quer da área do desporto, 

quer da construção. A Senhora Vice-Presidente frisou que os dois projetos não 

eram suscetíveis de comparação, referindo que os executivos têm de ter respeito 

pelo dinheiro público uma vez que os projetos custam dinheiro e não podem ser 

ignorados e mudados a cada quatro anos, porque de outra forma o dinheiro dos 

Munícipes é esbanjado nas vontades e manias dos autarcas, o que não pode 

acontecer. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse não ser uma mania, mas sim 

solidificação financeira, referindo que seria suicidário fazer o projeto com que se 

deparou quando tomou posse em 2013. A Senhora Vice-Presidente disse que o 

anterior projeto foi candidatado em termos de eficiência energética e tinha 

ganho um prémio num programa europeu, tendo o Senhor Vereador Rui 

Marqueiro afirmado que ninguém o tinha informado. --------------------------------------- 

O Senhor Vereador José Calhoa apresentou a intervenção que a seguir se 

transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“O Orçamento de 2023 ---------------------------------------------------------------------------------- 

A nossa análise ao documento que nos é apresentado, consideramos ser um 

documento de carácter mais técnico, ao qual nada temos a referir, dado que o 

mesmo é construído sobre orientações e normativos legais, a que tem de 

obedecer a elaboração do mesmo. Do ponto de vista político, os vereadores do 

partido Socialista desejam que todo este plano orçamental corra pelo melhor, 

mas sabemos bem, que nem tudo é executável. --------------------------------------------- 

Contudo, este não é o nosso orçamento. Seria algo diferente. -------------------------- 

Temos de olhar para os tempos que correm e que se avizinham, pelo que 

entendemos existirem questões prementes a ter em linha de conta, como a 

diminuição e o envelhecimento da população. ----------------------------------------------- 
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Por outro lado, entendemos que o município deverá estar preparado para o 

imprevisível, para contingências ao nível do apoio social, bem como ter 

precavido o reforço dos apoios ao nível social e de aumento da natalidade, 

assentes na preocupação com o bem-estar da população e não descurando o 

desenvolvimento sustentável do território. -------------------------------------------------------- 

Quanto ao documento que nos é apresentado e ao texto introdutório ao 

mesmo, verificamos que a substância não combina com a forma. Ou seja, o que 

o documento traduz em si, pouco ou nada tem a ver com o explicitado no texto 

introdutório, congratulando-se o partido socialista pelo conteúdo do orçamento, 

que de facto, traduz parte da nossa visão para o concelho. ----------------------------- 

Obras que ontem eram contestadas, hoje são motivo de regozijo. Aplaudimos. 

Pena que não tenham tido, todas a mesma sorte, porque sem dúvida alguma, 

teríamos um concelho melhor, na linha da frente, ao fim destes quatro anos. ----- 

Contudo, verificamos neste orçamento para 2023 que não existe qualquer 

rubrica, e por consequente, qualquer valor, de apoio para a Mata do Bussaco. 

Não se pode vender o Bussaco como ex-líbris do concelho, nas várias montras 

ou fóruns e depois internamente ignorá-lo. ------------------------------------------------------- 

Por outro lado, tendo V. Exas acabado com o Festame, ressuscitado a Feira de 

Artesanato, que V.Exas consideraram como um enorme sucesso, apresenta 

rubrica aberta, com valor de 1 euro, não se percebendo bem, se está 

moribunda, se é ou não para realizar. Não conseguimos perceber. ------------------- 

Também nada é dito, sobre outras obras em banho-maria, como a sala 

polivalente do Luso, no antigo cine-teatro ou regadio Luso – Mealhada e o 

edifício da antiga Turiluso, a título de exemplos. ----------------------------------------------- 

O mesmo se passa, com as obras de v/ bandeira, alvos de vídeos promocionais, 

como sejam também a título de exemplo, a plataforma rodo-ferroviária da 

Pampilhosa ou a reconstrução da linha caminho de ferro Pampilhosa – Figueira 

da Foz, que traria turistas ao concelho, para nos visitarem. -------------------------------- 

Também as freguesias vão voltar a ser o parente pobre deste orçamento. Apesar 

de toda a propaganda efetuada neste orçamento, nem uma obra nas 



freguesias, ou seja, depois de toda a chuva de promessas, o ano de 2023, vai 

continuar a ser de seca prolongada. --------------------------------------------------------------- 

Para finalizar, como foi dito desde a primeira hora do início deste mandato, não 

será pelo partido socialista que V. Exas não vão cumprir o v/ programa, e face 

ao que nos é apresentado, os vereadores do Partido Socialista irão abster-se na 

votação”. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Hugo Silva disse que perante a declaração do Partido 

Socialista notava-se uma completa desconcentração entre o que dizem os seus 

representantes na Câmara, mencionando que o Senhor Vereador Rui Marqueiro 

diz uma coisa e tenta dar aulas sobre orçamento, e o Senhor Vereador José 

Calhoa vem com um texto escrito de casa que contraria aquilo que o Senhor 

Vereador Rui Marqueiro afirmou. Referiu-se às obras herdadas do anterior 

Executivo, as quais condicionam o orçamento, questionando o Senhor Vereador 

Rui Marqueiro que se não tivessem avançado com as mesmas, teriam o mesmo 

tipo de apoio que tiveram com a reversão da aquisição do terreno junto ao 

Hospital da Misericórdia da Mealhada, mencionando que se puderem contar 

com o Partido Socialista para gerir e tomar opções politicas é uma coisa, se 

depois na prática dizem uma coisa e fazem outra, podem fazê-lo, não podem é 

dizer as duas coisas. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse não querer dar lições 

a ninguém, referindo, no entanto, que ao Senhor Vereador Hugo Silva dava com 

toda a certeza lições de finanças públicas, tendo o Senhor Vereador Hugo Silva 

dito para o Senhor Vereador não desviar a conversa e falar de política. Disse 

ainda o Senhor Vereador Rui Marqueiro que o edifício municipal é suscetível de 

ter bastante eficiência energética, tendo a Senhora Vice-Presidente respondido 

que deverá ser eficiente para a EDP. O Senhor Vereador Rui Marqueiro salientou 

que com a sua intervenção só tinha querido mostrar que o que estava previsto 

e que foi adjudicado ou projetado pelo anterior Executivo tem valor, o que não 

quer dizer que o atual Executivo fosse obrigado a fazê-lo. O Senhor Vereador 

Hugo Silva questionou que se não o fizessem teriam o apoio o Senhor Vereador 

Rui Marqueiro, tendo-lhe sido respondido que não. O Senhor Vereador Rui 
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Marqueiro disse que no orçamento para 2022 tinham votado favoravelmente, 

referindo que em relação ao orçamento para 2023, os três Vereadores do Partido 

Socialista tinham optado por se absterem porque ainda é considerado muito 

daquilo que consideram útil vindo do passado e que em relação ao futuro 

tinham muitas dúvidas, uma vez que vê muita conversa, mas pouca ou nenhuma 

realização. O Senhor Vereador disse ainda que aquilo que têm feito de melhor, 

tem sido baseado no que o anterior Executivo fez em oito anos, referindo a área 

da Cultura, na qual o Município tem atuado de acordo com o que herdou, 

tentando melhorar, o que lhe parecia bem. Quanto ao restante, o Senhor 

Vereador disse que o Executivo não andou bem, e que estavam a tempo de 

emendar nos três anos de mandato que restavam, referindo, no entanto, que se 

no tempo que resta, seguirem a mesma linha do primeiro ano de mandato, o 

Município estará mal. O Senhor Vereador Gil Ferreira questionou o Senhor José 

Calhoa se tinha dito que a Feira de Artesanato tinha sido um fracasso, tendo o 

Senhor Vereador José Calhoa afirmado que não, mas sim que estava dotada 

com um euro e não sabia se se realizava ou não. O Senhor Vereador disse que a 

Feira de Artesanato se realizaria, estando já numa fase avançada da sua 

preparação, referindo que será feita com alguns traços da edição de 2022, mas 

mais valorizada, reforçada e com qualidade superior.  ------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos a favor do Senhor 

Presidente, da Senhora Vice-Presidente e dos Senhores Vereadores Hugo Silva e 

Gil Ferreira e com a abstenção dos Senhores Vereadores Rui Marqueiro, José 

Calhoa e Sónia Oliveira, aprovar a Proposta ao Executivo n.º 103/2022 e remeter 

à Assembleia Municipal da Mealhada para aprovação, ao abrigo do disposto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ---------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

9. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 104/2022 - MAPA DE PESSOAL DA 

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA PARA O ANO DE 2023 (MGD N.º 

13395): ------------------------------------------------------------------------------------------------ 



A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 104/2022, de 

23/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -----

-------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 104/2022------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 104/2022 - MAPA DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA PARA O 

ANO DE 2023 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I – ENQUADRAMENTO GERAL --------------------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com o disposto no artigo 28.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), 

aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o empregador público deve planear para cada 

exercício orçamental as atividades de natureza permanente ou temporária, tendo em 

consideração a missão, as atribuições, a estratégia, os objetivos fixados, as competências das 

unidades orgânicas e os recursos financeiros disponíveis. --------------------------------------------------- 

Para o efeito, é elaborado anualmente o respetivo Mapa de Pessoal, no qual se preveem os 

lugares necessários para o cabal desenvolvimento das atividades previstas e a executar no ano 

em causa. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Decorre do previsto no artigo 29.º da LGTFP, que o mapa de pessoal deve conter a indicação do 

número de postos de trabalho de que o órgão ou serviço carece para o desenvolvimento das 

respetivas atividades, caracterizados em função: -------------------------------------------------------------- 

a) Da atribuição, competência ou atividade que o seu ocupante se destina a cumprir ou a 

executar; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Do cargo ou da carreira e categoria que lhes correspondam; -------------------------------------------- 

c) Dentro de cada carreira e, ou, categoria, quando imprescindível, da área de formação 

académica ou profissional de que o seu ocupante deva ser titular; ---------------------------------------- 

d) Do perfil de competências transversais da respetiva carreira ou categoria, regulamentado por 

portaria do membro do Governo responsável pela área da Administração Pública e 

complementado com as competências associadas à especificidade do posto de trabalho. --------- 

O Mapa de Pessoal não é um documento estático, mas sim um importante instrumento de gestão 

de recursos humanos que, como tal, deve estar permanentemente adaptado às mudanças 

operadas no ano a que respeita, prevendo os lugares que permitam à Câmara Municipal recrutar 

os recursos humanos necessários para dar resposta às exigências, podendo assim ser objeto das 

correspondentes alterações, durante o ano a que respeita, quando tal se justificar. ----------------- 
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II – ESTRUTURA DO MAPA PESSOAL ------------------------------------------------------------------------------ 

O Mapa de Pessoal proposto para 2023, tem por base a estrutura orgânica municipal aprovada 

na reunião da Câmara Municipal da Mealhada de 15 de maio de 2017, a qual foi publicitada no 

Diário da República 2.ª Série, n.º 128, de 5 de julho de 2017, da qual resultou a criação de novas 

divisões e setores, assim como as alterações aprovadas em reunião da Câmara Municipal de 30 

de julho de 2018, que foi publicitada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 160, de 21 de agosto 

de 2018, na reunião da Câmara Municipal de 17 de agosto de 2020, que foi publicada no Diário 

da República, 2.ª Série, n.º 183, de 18 de setembro de 2020, e na reunião da Câmara Municipal 

de 15 de fevereiro de 2021, que foi publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 53, de 17 de 

março de 2021. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Mapa de Pessoal encontra-se estruturado da seguinte forma: ------------------------------------------ 

1.ª coluna: indicação da unidade orgânica (divisão/setor) e serviços que não constituem unidades 

orgânicas aos quais estão afetos trabalhadores com vínculo de emprego público; ------------------- 

2.ª coluna: identificação do cargo/carreira/categoria, conforme enumeração e caracterização 

constantes do artigo 88.º da LTFP; --------------------------------------------------------------------------------- 

3.ª coluna: identificação da habilitação e área de formação académica ou profissional, exigida 

para o recrutamento; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.ª coluna: indicação do número de pontos de trabalho, em regime de contrato de trabalho em 

funções públicas (CTI), Comissão de serviço (CS) e contrato de trabalho em funções públicas a 

termo resolutivo (CTR), subdividida em postos de trabalho ocupados e a prover. --------------------- 

5.ª coluna: identificação do código posto de trabalho do Anexo III, para efeitos de abono do 

Suplemento de Penosidade e Insalubridade, Decreto-Lei n.º 93/2021. ----------------------------------- 

Os postos de trabalho ocupados correspondem aos postos dos trabalhadores em exercício 

efetivo de funções, nos quais não se incluem os postos de trabalho referentes a trabalhadores 

em exercício de funções no Município de Mealhada, mas oriundos de outras entidades, 

nomeadamente em regime de mobilidade, porquanto neste regime os trabalhadores não 

ocupam um posto de trabalho, o que só acontecerá em caso de consolidação da mobilidade. ---- 

Os postos de trabalho a prover correspondem aos postos cujo provimento se prevê que possa 

ocorrer no ano de 2023 e que se mostram necessários para o desenvolvimento das atividades de 

cada serviço. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 



Optou-se por não identificar no Mapa de Pessoal os postos de trabalho de origem dos 

trabalhadores em exercício de cargos dirigentes na Câmara Municipal da Mealhada (chefes de 

divisão/setor) ou noutros organismos, a fim de não duplicar o número de postos de trabalho. --- 

III – SUPLEMENTO DE PENOSIDADE E INSALUBRIDADE ------------------------------------------------------ 

Em moldes semelhantes ao que foi consagrado para 2021, pela Lei 75-B/2020, de 31/12 (LOE 

2021), o Decreto-Lei n.º 93/2021, de 9 de novembro, procedeu à fixação de um suplemento 

remuneratório com fundamento no exercício de funções em condições de penosidade e 

insalubridade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Determina o n.º 1 do artigo 3.º do suprarreferido diploma, que o dirigente máximo de cada órgão 

ou serviço, no exercício das suas competências inerentes à qualidade de empregador público, e 

tendo em conta a respetiva sustentabilidade financeira, identifica anualmente, e justifica, no 

mapa de pessoal, os postos de trabalho da carreira geral de assistente operacional cuja 

caracterização implica o exercício de funções em condições de penosidade e insalubridade. ------ 

Neste pressuposto, na Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente encontra-se uma coluna no Mapa 

de Pessoal, para identificação dos postos de trabalho sujeitos aquelas condições, bem como um 

anexo com a respetiva descrição e nível de insalubridade e penosidade reconhecido. A indicação 

constante do Mapa de Pessoal corresponde à proposta de fixação do Suplemento de Penosidade 

e Insalubridade para o ano de 2022. ------------------------------------------------------------------------------- 

Atendendo que a deliberação produz efeitos, anualmente, a 1 de janeiro do ano a que reporta, 

nos termos previstos no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 93/2021, de 9 de novembro, está 

a ser desenvolvido o procedimento de audição dos representantes dos trabalhadores e do serviço 

de higiene, segurança e saúde no trabalho para apresentação da proposta de fixação do 

Suplemento de Penosidade e Insalubridade para o ano de 2023. ------------------------------------------ 

IV - PROPOSTA ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto supra, propõe-se a aprovação do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal da 

Mealhada para o ano de 2023. ------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente proposta de Mapa de Pessoal para o ano de 2023, acompanha a Proposta de 

Orçamento Municipal para 2023, em conformidade com o que dispõe o n.º 4 do artigo 28.º da 

LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, e a competência para 

sua aprovação é da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos 
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previstos nas disposições conjugadas da alínea ccc), do n.º 1 do artigo 33.º e alínea o) do n.º 1 do 

artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação. ---------------- 

Em anexo a esta proposta consta: ---------------------------------------------------------------------------------- 

1. O Mapa de Pessoal da Câmara Municipal para o ano de 2022 (Anexo I); ----------------------------- 

2. O Mapa de Caraterização dos postos de trabalho a prover (Anexo II), --------------------------------- 

3. O Mapa de Caraterização dos postos de trabalho para efeitos de abono do Suplemento de 

Penosidade e Insalubridade/DSUA (Anexo III); ------------------------------------------------------------------ 

4. O Mapa Resumo dos postos de trabalho ocupados e a prover por carreira/categoria 

profissional (Anexo IV). ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ----------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 104/2022 e Mapa de Pessoal para 2023, que se dá como 

integralmente reproduzida para todos os efeitos legais e fica arquivada na Pasta 

Anexa ao Livro de Atas n.º 95, bem como remeter a mesma à Assembleia 

Municipal da Mealhada para aprovação. ------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

10. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 105/2022 - AUTORIZAÇÃO GENÉRICA 

PARA DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

PARA ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS (MGD N.º 13182): --- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 105/2022, de 

21/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -----

-------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 105/2022------------------------------------- 

AUTORIZAÇÃO GENÉRICA PARA DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

PARA ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS --------------------------------------------------------- 

Considerando o disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, adaptado à 

administração local, que determina que a abertura de procedimento relativo a despesas que 

deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da 

sua realização, designadamente com a aquisição de serviços e bens através de locação com opção 



de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a prestações com encargos, não pode 

ser efetivada sem prévia autorização conferida pelo órgão deliberativo salvo quando: -------------- 

a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; -------------------------------- 

b) Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. --------------------------------------- 

Considerando que, conforme dispõe a alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro (Lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso), na sua redação atual, a assunção 

de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos 

projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação 

técnica e financeira com os municípios e parcerias público-privadas, está sujeita a autorização 

prévia da assembleia municipal, quando envolvam entidades da administração local. --------------- 

Considerando que o artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação 

atual, estabelece que a autorização prévia para assunção de compromissos plurianuais ou a sua 

reprogramação pelo órgão deliberativo competente poderá ser conferida aquando da aprovação 

das grandes opções do plano. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Face aos considerandos enunciados propõe-se que, por motivos de simplificação e celeridade 

processuais, a Assembleia Municipal delibere para o exercício económico de 2023: --------------- 

1. Emitir autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais, para 

efeitos do previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, nos 

seguintes casos: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Resultem de projetos ou de ações constantes das grandes opções do plano; ----------------------- 

b) Os seus encargos não excedam o limite de 100.000,00 € (cem mil euros) em cada um dos anos 

económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ---------------------- 

c) Resultem de alterações ao cronograma físico de investimentos ou outras legalmente previstas. 

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia concedida nos 

termos do número anterior, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no 

número anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/2012, de 21 

de fevereiro, na sua redação atual, e cumpridos os demais requisitos legais de execução de 

despesas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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3. Em todas as sessões ordinárias da assembleia municipal deverá ser presente uma listagem com 

os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia genérica concedida. ---- 

4. O regime previsto na presente deliberação aplicar-se-á a todas as assunções de compromissos, 

desde que respeitadas as condições constantes dos números 1 e 2. -------------------------------------- 

Mais se propõe a aprovação desta proposta em minuta, para produção de efeitos jurídicos 

imediatos, de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 57.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta e remeter 

à Assembleia Municipal da Mealhada para aprovação, ao abrigo do disposto 

na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro. ---------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

PEDIDO DE ESCUSA – A Senhora Vereadora Sónia Oliveira solicitou dispensa de 

intervir na votação do ponto seguinte, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 19.º 

do Regimento das Reuniões da Câmara Municipal da Mealhada, e ao abrigo do 

disposto na alínea a) do n.º 1, do artigo 73. ° do Código do Procedimento 

Administrativo, tendo os outros membros do Executivo deferido o pedido de 

escusa (n.º 5 do artigo 70.º do citado código). ------------------------------------------------- 

11. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 107/2022 - PROPOSTA DE APOIO 

FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO ASSOCIAÇÃO FILARMÓNICA DE LUSO 

(MGD N.º 13324): ---------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 107/2022, de 

23/11/2022, apresentada pelo Senhor Vereador Gil Ferreira, que a seguir se 

transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

--------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 107/2022------------------------------------ 

CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Associação Filarmónica de Luso é a mais recente Associação Cultural do Município, criada a 16 

de fevereiro de 2022, com o objetivo de promover a dinamização de atividades impulsionadoras 



da formação e prática musical, divulgação cultural, criação de ações pedagógicas e educativas de 

relevo e das tradições e cultura locais. ---------------------------------------------------------------------------- 

Desde o início da sua atividade até à presente data a Associação desenvolveu 24 eventos em 

diversas áreas de intervenção artística, cultural, social e comunitária, associados a serviços 

religiosos, concertos e participações em concertos externos, festas, atuações musicais e 

formação musical. Realizou também peditórios de angariação de fundos para conseguir iniciar a 

atividade e concretizar os seus objetivos. ------------------------------------------------------------------------ 

A Associação Filarmónica de Luso não tem sede própria, desenvolvendo a sua atividade regular 

– ensaios, formação, reuniões - em espaços cedidos por particulares ou outras Associações. ----- 

A Associação Filarmónica de Luso, dada a sua recente origem carece ainda de materiais, 

instrumentos e fardamentos essenciais ao seu desempenho pleno. -------------------------------------- 

A Associação Filarmónica de Luso não reúne as condições para se candidatar ao Programa de 

Apoios às Associações Culturais, Recreativas e Juvenis do Município em 2022, dado que os apoios 

são calculados com base no desempenho e iniciativas das Associações do ano anterior. ------------ 

E que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Associação Filarmónica de Luso solicitou à Câmara Municipal de Mealhada, a 15 de junho de 

2022, apoio para aquisição de fardamento e, a 21 de outubro de 2022, apoio para aquisição de 

uma Tuba e vem agora reiterar o pedido, através de apoio financeiro extraordinário para a 

aquisição de um instrumento musical (Tuba), orçamentado no valor de 5.000,00 € e de apoio 

para aquisição de fardamento para os seus elementos. ------------------------------------------------------ 

O Município, em anos anteriores, aprovou pedidos idênticos de apoio extraordinário das outras 

duas Associações Filarmónicas do concelho, para aquisição de fardamento e renovação de 

instrumentos musicais. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Se trata de um pedido de caracter excecional, resultante da data de início da Associação ter 

ocorrido no presente ano, e, por esse motivo, encontrar-se excluída dos processos de 

candidatura a apoios ordinários. ------------------------------------------------------------------------------------ 

São reconhecidas a quantidade e a qualidade das iniciativas desenvolvidas de relevante interesse 

cultural nestes oito meses de existência e as dificuldades financeiras com que a Associação se 

depara, propõe-se a atribuição de um apoio extraordinário no valor de 3.000, 00 € para apoio à 

aquisição de uma Tuba e de 4.000,00 € para apoio à aquisição de fardamento. ----------------------- 
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O Vereador da Cultura, Gil Baptista Ferreira --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Gil Ferreira disse ser uma proposta extraordinária devido ao 

facto de a associação não poder concorrer aos apoios extraordinários que o 

Município disponibiliza todos os anos e também por ser o ano da sua fundação, 

o que implica sempre investimentos que são fundamentais e não se repetem nos 

anos seguintes. O Senhor Vereador informou que a associação conta com cerca 

de trinta músicos, cada um deles com um instrumento musical e a necessitar 

também de fardamento, referindo ser sempre uma boa notícia quando 

aparecem novas associações. Disse ainda que o apoio proposto é o possível 

neste momento de arranque, o qual servirá para apoiar na aquisição de um 

instrumento oneroso e também para fardamento. O Senhor Vereador Rui 

Marqueiro questionou se uma parte dos músicos desta filarmónica saíram da 

Filarmónica Pampilhosense, tendo o Senhor Vereador Gil Ferreira respondido 

afirmativamente. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que votaria 

favoravelmente a proposta, referindo, no entanto, que deveria ser vista com 

atenção a situação que se passa na Filarmónica Pampilhosense, uma vez que 

para se ajudar uma não se devia desproteger a outra. O Senhor Vereador Gil 

Ferreira disse que todo o Executivo e também a Comunidade estarão sempre 

atentos e empenhados para ajudar a Filarmónica Pampilhosense a ultrapassar 

este momento, referindo que a situação mais critica terá ocorrido há cerca de 

um ano. O Senhor Vereador José Calhoa disse que os Vereadores do Partido 

Socialista davam os parabéns pela proposta, a qual demonstrava a atenção 

que é dada a estes casos, referindo ainda que também deve ser dada atenção 

às outras filarmónicas, uma vez que com a diminuição das receitas estas 

associações não devem estar muito bem a nível financeiro. O Senhor Vereador 

Hugo Silva disse ser salutar a criação de mais associações, ressalvando que a 

liberdade associativa era importante, assim como a vontade de fazer, de 

construir e de encontrar uma solução que sirva os interesses da Comunidade e 

dos promotores da associação, pelo que desejou o maior sucesso. A Senhora 

Vice-Presidente disse ser obrigação do Município fomentar a atividade 



associativa sobretudo quando é proposto transformar e valorizar o desempenho, 

referindo tratar-se de uma associação recente, com alguns músicos muito 

jovens, e com capacidade para fazerem muito pelo Concelho, pelo que 

congratulou e demonstrou o seu apoio no trabalho desenvolvido pela 

associação. O Senhor Vereador Hugo Silva mencionou que na última reunião o 

Senhor Vereador Luís Tovim tinha falado na existência de uma lista de 

associações “com cores”, pelo que pediu ao Partido Socialista que assim que 

pudesse, tornasse públicas as eventuais ligações ou conotações políticas das 

associações do Concelho, para que toda a população e o próprio Executivo 

tomem conhecimento, o que seria importante. O Senhor Vereador José Calhoa 

disse que o Senhor Vereador Luís Tovim se tinha queixado de já ter solicitado e 

não ter recebido a lista dos pedidos feitos pelas associações, e daí ter 

mencionado uma folha rosa e uma verde, referindo que o pedido devia ser feito 

ao Senhor Vereador Luís Tovim.  O Senhor Presidente disse que tinha combinado 

com o Senhor Vereador Luís Tovim que trouxesse a lista para lhe ser facultada 

toda a informação que pretendesse.   ------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta. ------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

12. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 108/2022 - ISENÇÃO TEMPORÁRIA E 

CONDICIONADA DO PAGAMENTO DA TAXA DE OCUPAÇÃO DO SUBSOLO 

COM CONDUTAS DE GÁS NATURAL PELA CONCESSIONÁRIA DO 

SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL NA REGIÃO 

CENTRO - LUSITÂNIA GÁS - COMPANHIA DE GÁS DO CENTRO S.A. - ANO 

DE 2023 (MGD N.º 13348): ---------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 108/2022, de 

23/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: ----- 

--------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 108/2022------------------------------------ 

ISENÇÃO TEMPORÁRIA E CONDICIONADA DO PAGAMENTO DA TAXA DE OCUPAÇÃO DO 

SUBSOLO COM CONDUTAS DE GÁS NATURAL PELA CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
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DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL NA REGIÃO CENTRO - LUSITÂNIA GÁS - COMPANHIA DE GÁS DO 

CENTRO S.A. - ANO DE 2023 ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. De acordo com o disposto no n.º 1 artigo 6.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro (Regime 

Geral das Taxas das Autarquias Locais), as taxas municipais incidem sobre utilidades prestadas 

aos particulares ou geradas pela atividade dos municípios; ------------------------------------------------- 

2. Nos termos da citada lei, são devidas taxas pela utilização e aproveitamento de bens do 

domínio público e privado municipal (alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º); ----------------------------------- 

3. A ocupação do domínio público municipal (solo ou subsolo), seja por particulares ou empresas, 

está sujeita à aplicação de taxas; ----------------------------------------------------------------------------------- 

4. Pela instalação no subsolo de tubos e/ou condutas pelas empresas concessionárias de serviço 

público de gás natural é devida a taxa de 1,00€, por metro linear (ou fração), e por ano, nos 

termos previstos no Quadro II, Seção I, ponto 9, alínea d) da Tabela de Taxas do Município da 

Mealhada; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. A Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2008, de 8 de abril, que aprovou as minutas dos 

contratos de concessão de serviço público de distribuição regional de gás natural, veio 

reconhecer às concessionárias o direito de repercutir, para as entidades comercializadoras de gás 

ou para os consumidores finais, o valor integral das taxas de ocupação do subsolo liquidado pelas 

autarquias locais que integram a área da concessão na vigência do anterior contrato de concessão 

mas ainda não pago ou impugnado judicialmente pela concessionária, caso tal pagamento venha 

a ser considerado obrigatório pelo órgão judicial competente, após trânsito em julgado da 

respetiva sentença, ou após consentimento prévio e expresso do concedente; ----------------------- 

6. A metodologia de “repercussão” foi aprovada pela Entidade Reguladora dos Serviços 

Energéticos (ERSE) [Diretiva n.º º 12/2014 - Manual de Procedimentos para a Repercussão das 

Taxas de Ocupação do Subsolo, publicada no Diário da República, 2.ª série — N.º 133 — 14 de 

julho de 2014]; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. A “repercussão” das taxas agrava de forma significativa os custos de contexto das empresas, 

com efeitos económicos negativos na respetiva atividade e consequentemente na sua 

sustentabilidade financeira, com especial incidência naquelas em que, pela natureza da sua 



atividade, os preços que pagam pelo fornecimento do gás são suscetíveis de aumentar 

significativamente os seus custos de produção; ---------------------------------------------------------------- 

8. A “repercussão” das taxas nos consumidores domésticos tem também um impacto muito 

negativo nos rendimentos das famílias; --------------------------------------------------------------------------- 

9. Dada a efetiva e legalmente permitida repercussão da taxa nos consumidores finais e por ter 

considerado que a mesma era excessivamente penalizadora, quer para os particulares, quer para 

as empresas, tendo efeitos negativos na economia local, a Câmara Municipal da Mealhada propôs 

à Assembleia Municipal da Mealhada, a isenção do pagamento da taxa de ocupação do subsolo 

municipal aplicável às empresas concessionárias de serviço público de gás natural, por um 

período de (mais) 3 anos – 2018, 2019 e 2020; ----------------------------------------------------------------- 

10. A isenção manteve-se no corrente ano de 2022, por deliberação da Câmara Municipal da 

Mealhada aprovada na reunião de 13 de dezembro de 2021 (Proposta n.º 28/2021); --------------- 

11. O Orçamento de Estado para 2022 (Lei n.º 12/2022, de 27/06), não contém uma norma similar 

à prevista no n.º 1 do artigo 133.º da Lei de Orçamento de Estado para 2021 (Lei n.º 75-B/2020, 

de 31 de dezembro), que estabelecia que a taxa municipal de ocupação de subsolo devia ser paga 

pelas empresas operadoras de infraestruturas, não podendo ser cobradas aos consumidores, 

efetivamente nunca veio a acontecer; ----------------------------------------------------------------------------- 

13. A modificação do quadro regulatório da taxa de ocupação do subsolo ainda não ocorreu, as 

concessionárias estão legalmente habilitadas a efetuar a repercussão da TOS cobrada pelo 

município, nos consumidores de gás natural; -------------------------------------------------------------------- 

14. Pelo que a manutenção da isenção do pagamento da taxa pela concessionária é uma medida 

que se impõe no contexto social e económico de adversidade por que passam as famílias, e 

também as empresas, e também de forma a impedir que a repercussão das taxas venha a agravar 

uma situação que é, já de si, de extrema dificuldade; --------------------------------------------------------- 

15. A presente proposta de isenção, tem o seguinte enquadramento legal: ---------------------------- 

 O exercício de poderes tributários decorre do princípio da autonomia financeira das 

autarquias locais plasmado no artigo 6.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, e integra o poder 

de conceder isenções e benefícios fiscais (alínea d) do artigo 15.º da citada lei); ----------------------  
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 Estabelece a alínea d) do n.º 2 do artigo 8.º do Regime Jurídico das Taxas Locais (aprovado 

pela Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro), que as isenções do pagamento de taxas devem ser 

devidamente fundamentadas, em obediência ao Princípio da Igualdade Fiscal; ----------------------- 

  Estando em causa uma taxa aprovada pelos órgãos municipais competentes para o efeito, e 

que consta de um regulamento municipal, constitui pressuposto legal essencial da decisão de 

isentar a concessionária de gás natural do pagamento da TOS, a expressa previsão nesse 

regulamento da possibilidade de ser concedida a isenção e as respetivas condições; ---------------- 

 De acordo com o disposto no artigo 22.º do Regulamento e Tabela de Taxas do Município da 

Mealhada, em vigor, a Câmara Municipal poderá isentar total ou parcialmente os particulares e 

as pessoas coletivas do pagamento de qualquer taxa prevista na Tabela, a requerimento dos 

interessados e nos seguintes casos: a) insuficiência económica devidamente comprovada e b) 

quando seja manifesto o interesse público da atividade exercida pelo requerente e se mostre 

inconveniente o pagamento da taxa respetiva; ----------------------------------------------------------------- 

 Os fundamentos suscetíveis de servir de base à isenção são os que se encontram 

expressamente previstos neste artigo, aplicando-se a todas as taxas previstas na Tabela de Taxas; 

Assim, proponho que: -------------------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara Municipal aprove a isenção temporária e condicionada do pagamento da taxa de 

ocupação do subsolo, no ano de 2023, no montante de 1,00€ (por metro linear ou fração, e por 

ano), pela concessionária do serviço público de distribuição de gás natural na Região Centro, a 

empresa Lusitânia Gás – Companhia de Gás do Centro S.A., nos seguintes termos: ----------------- 

 a) Ao abrigo do previsto na alínea b) do artigo 22.º do Regulamento Municipal, em virtude de 

ser manifesto o interesse público da atividade de distribuição de gás natural, e se mostrar 

inconveniente o pagamento da taxa respetiva, porquanto a mesma é repercutida integralmente 

nos consumidores finais de gás natural, penalizando injustamente famílias e empresas; ----------- 

 b) A isenção cessa automaticamente a partir da data da entrada em vigor de qualquer norma 

que consagre a proibição da repercussão ou que altere as condições da mesma, constituindo-se 

a concessionária no dever de pagar a taxa devida a partir dessa data. ------------------------------------

O Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco -------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta. ------------- 



A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

13. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 109/2022 - PROTOCOLO DE 

ESTABELECIMENTO DAS BASES DA COOPERAÇÃO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DA MEALHADA E AS ASSOCIAÇÕES DE BOMBEIROS DO 

MUNICÍPIO DA MEALHADA (2023-2025) (MGD N.º 13368): ------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 109/2022, de 

23/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: ----- 

--------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 109/2022------------------------------------

PROTOCOLO DE ESTABELECIMENTO DAS BASES DA COOPERAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL 

DA MEALHADA E AS ASSOCIAÇÕES DE BOMBEIROS DO MUNICÍPIO DA MEALHADA (2023-2025) –

Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. A missão desenvolvida pelas Associações de Bombeiros do Município de Mealhada na 

proteção, salvaguarda e socorro permanente à população é essencial e imprescindível; ------------ 

2. A cooperação das Associações de Bombeiros do Município de Mealhada com o Serviço 

Municipal de Proteção Civil é fundamental no âmbito do cumprimento dos planos de emergência, 

dos programas estabelecidos e da coordenação das atividades a desenvolver no quadro das 

operações de socorro e de assistência na iminência ou ocorrência de acidente grave ou 

catástrofe, conforme o disposto na alínea v) do n.º 1 do artigo 35.º da 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual; ------------------------------------------------------------------------------------ 

3. Por via da presente proposta, os apoios municipais passam a abranger a comparticipação nas 

despesas: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 Referentes à atividade e apoio à Proteção Civil; ------------------------------------------------------------ 

 De atividades de prevenção a eventos e simulacros; ------------------------------------------------------ 

 No controlo da vespa velutina (vespa asiática), intervenção em ninhos, colocação e remoção 

de armadilhas; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Para aquisição de fardamento, material de proteção individual, manutenção de instalações, 

frota e de outros equipamentos afetos à proteção e socorro; ---------------------------------------------- 

  Para despesas de investimento em instalações e em frota afeta à proteção e socorro; ---------

4. O apoio consubstancia-se na atribuição de comparticipação financeira no valor máximo de 
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61.500€ (sessenta e um mil e quinhentos euros), por Associação e por ano (2023-2025), acrescido 

do valor correspondente aos encargos relativos ao seguro de acidentes pessoais; -------------------- 

5. Os municípios dispõem de atribuições no domínio da proteção civil, de acordo com o previsto 

na alínea j) do n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, 

conjugado com o n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de junho, na sua redação atual, 

diploma que aprovou a Lei de Bases da Proteção Civil; ------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, propõe-se: ----------------------------------------------------------------------------------------- 

✓ Que o Executivo Municipal delibere, ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a atribuição de apoio às Associações de Bombeiros do 

Município de Mealhada no valor máximo de 61.500€ (sessenta e um mil e quinhentos euros), por 

Associação e por cada ano de vigência dos protocolos, acrescido do valor correspondente aos 

encargos relativos ao seguro de acidentes pessoais; ---------------------------------------------------------- 

✓ A aprovação da minuta do Protocolo que se anexa. -------------------------------------------------------- 

Os encargos com a presente proposta serão assegurados pelas rubricas orçamentais 

0102/04070104, 0102/04070105, 0102/08070101 e 0102/08070102 do Orçamento do Município 

de Mealhada para os anos de 2023, 2024 e 2025. -------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------

O Senhor Presidente disse que em reunião com as duas corporações de 

bombeiros lhes apresentaram a proposta de protocolo que pretendem celebrar 

com as duas associações, no sentido de saberem quais as responsabilidades que 

o Município terá perante as duas corporações de bombeiros e também das 

próprias corporações. Disse que a nível financeiro se tinham comprometido a 

comparticipar o valor máximo de 61.500,00€ (sessenta e um mil e quinhentos 

euros) por associação e por ano, com a exceção das EIP, para as quais a 

Câmara comparticipa, para cada corporação, em cerca de 80.000,00€ (oitenta 

mil euros) anuais, e dos seguros pessoais, também assumidos pela Câmara. 

Esclareceu que a comparticipação terá as finalidades e montantes a seguir 

indicados: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- 20.000,00€ (vinte mil euros), para comparticipação nas despesas referentes à 

atividade e apoio à Proteção Civil (excecionam-se as despesas respeitantes às 



Equipas de Intervenção Permanente, que se regem por um protocolo 

específico); --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- 5.000,00€ (cinco mil euros) para comparticipação nas despesas de atividades 

de prevenção a eventos e simulacros; ------------------------------------------------------------- 

- 1.500,00€ para controlo da vespa asiática, intervenção em ninhos, colocação 

e remoção de armadilhas; ----------------------------------------------------------------------------- 

- Até ao limite máximo de 15.000,00€ (quinze mil euros) para aquisição de 

fardamento, material de proteção individual, manutenção de instalações e da 

frota afeta à proteção e socorro e de outros equipamentos afetos à proteção e 

socorro; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Até ao limite máximo de 20.000,00€ (vinte mil euros) para despesas de 

investimento em instalações e em frota afeta à proteção e socorro. ----------------- 

O Senhor Presidente informou que o documento inicial foi corrigido de acordo 

com as sugestões dos bombeiros, referindo terem ido ao encontro da maior 

parte das sugestões feitas. Disse que todos gostariam que a transferência de 

verbas para os bombeiros fosse superior, mas é o possível. O Senhor Vereador Rui 

Marqueiro questionou se cada uma das EIP custava 80.000,00€ (oitenta mil 

euros), tendo o Senhor Presidente respondido afirmativamente. O Senhor 

Vereador José Calhoa disse que o valor de 61.500,00€ (sessenta e um mil e 

quinhentos euros) não tinha em conta o valor da inflação, o que seria de 

salvaguardar. O Senhor Presidente disse que o valor transferido desde 2007 era 

quase sempre o mesmo, referindo ter havido uma tentativa de acréscimo dentro 

das possibilidades da Câmara, referindo terem transmitido às associações que 

poderia haver adendas aos protocolos se houvesse necessidade. O Senhor 

Vereador José Calhoa disse que os edifícios de ambas as corporações já são 

muito antigos, referindo não saber se alguma irá apresentar qualquer 

candidatura de eficiência energética, tendo uma das partes que ser suportada 

pelas mesmas, referindo também não ver qualquer valor para a componente 

nacional. O Senhor Presidente disse que o valor para a componente nacional 

estava prevista e tinha a ver com as despesas de investimento em instalações e 
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frota, tendo o Senhor Vereador José Calhoa questionado se chegaria. O Senhor 

Presidente disse que terão que fazer empréstimos de forma a gerir o património, 

tendo o Senhor Vereador José Calhoa afirmado que estas associações têm que 

viver e não sobreviver. O Senhor Presidente disse que se investirem 100.000,00€ 

(cem mil euros) e o financiamento for 85%, será praticamente 100%, tendo o 

Senhor Vereador José Calhoa afirmado que na sua opinião deveria existir uma 

verba para isso ou que salvaguardasse a situação. O Senhor Vereador José 

Calhoa referiu-se ao investimento em frota, questionando se uma grande 

reparação era um investimento e se era considerado, tendo o Senhor Presidente 

afirmado que sim. O Senhor Vereador José Calhoa questionou se o valor previsto 

para o investimento nas instalações e na frota não for utilizado não o recebem, 

tendo o Senhor Presidente dito que se não fizerem investimento não recebem. O 

Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que o Executivo anterior transferia cerca de 

39.000,00€ (trinta e nove mil euros) de subsídio anual e 11.150,00€ (onze mil cento 

e cinquenta euros) para seguros, os quais incluíam os seguros das viaturas, sem 

nenhuma regra ou exigência, referindo ainda que despesas de investimento 

eram sempre consideradas em termos de pedido, o qual era comprovado, pelo 

que transferiam mais dinheiro do que aquele que o atual Executivo transfere. O 

Senhor Vereador Rui Marqueiro reconheceu, no entanto, que com a criação da 

segunda EIP, o Município teve um acréscimo de despesa corrente, que não 

existia no anterior Executivo. O Senhor Vereador José Calhoa disse que também 

deveria existir uma verba prevista para a modernização ou aquisição da frota, 

tendo o Senhor Presidente afirmado que a verba de 20.000,00€ (vinte mil euros), 

prevista para despesas de investimento em instalações e em frota, será gerida 

da forma que entenderem ser a melhor, referindo que segundo informação dos 

bombeiros, só adquirem viaturas quando existem candidaturas. O Senhor 

Vereador José Calhoa disse que também deveria existir uma alínea para 

situações de caráter excecional que pudessem suscitar a atribuição de verba 

extraordinária, tendo o Senhor Presidente salientado que por serem situações 

excecionais e extraordinárias não estavam previstas no protocolo, pelo que 



seriam analisadas caso a caso. O Senhor Vereador José Calhoa disse existirem 

alguns pontos no protocolo que poderiam ser melhorados, tendo o Senhor 

Presidente frisado que o montante que a Câmara transfere para casa 

associação de bombeiros ultrapassa os 150.000,00€ (cento e cinquenta mil 

euros). O Senhor Vereador Rui Marqueiro questionou se o protocolo teve o 

acordo das duas associações, tendo o Senhor Presidente informado que a maior 

parte dos contributos/sugestões estava no protocolo, referindo que o Senhor 

Presidente da Associação de Bombeiros da Mealhada tinha manifestado que o 

valor era baixo. O Senhor Vereador Rui Marqueiro mencionou que se as 

associações concordaram em assinar o protocolo não tinha mais nada a dizer, 

pelo que questionou o Senhor Presidente se o processo negocial tinha sido 

encerrado e se associações iriam assinar o protocolo. O Senhor Presidente disse 

que a negociações já tinham sido feitas. A Senhora Vereadora Sónia Oliveira 

questionou o porquê de ser feito um protocolo e não um regulamento, tendo o 

Senhor Presidente informado que foi por ser mais rápido. A Senhora Vereadora 

Sónia Oliveira mencionou que no email enviado para todos na passada sexta 

feira, o Senhor Presidente da Associação dos Bombeiros Voluntários da 

Mealhada referia que não tinha recebido a última versão do protocolo, tendo o 

Senhor Presidente informado que o protocolo estava de acordo com o que tinha 

sido discutido. A Senhora Vereadora disse que no email é referido que 

anualmente deve ser feita uma atualização à taxa de inflação, tendo o Senhor 

Presidente informado que se verificarem que existe necessidade poderão fazer 

adendas aos protocolos. A Senhora Vereadora disse que esta situação deveria 

ficar reforçada no protocolo, tendo o Senhor Presidente afirmado que na sua 

opinião não era necessário. O Senhor Vereador Hugo Silva disse que competia a 

todos gerirem o orçamento municipal, referindo existirem limites políticos dos 

quais não devem abdicar, senão a dada altura têm que se subjugar só às 

necessidades externas sem atender à realidade que o Município enfrenta. A 

Senhora Vereadora Sónia Oliveira questionou se alguma das partes não assinar 

o protocolo o que acontecerá, tendo o Senhor Presidente informado que houve 
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discussão com as associações, foi feito um draft e em função desse draft, foram 

enviadas pelas associações algumas sugestões de alteração, as quais foram 

aceites com exceção dos valores, pelo que na sua opinião o protocolo irá ser 

assinado pelas partes, referindo que se não for assinado têm que voltar a reunir 

para voltar a negociar ou fazer um regulamento. O Senhor Vereador Rui 

Marqueiro disse que gostaria de ter a certeza que as associações aceitaram o 

protocolo, garantia que não tem. O Senhor Presidente disse achar estranho que 

depois da reunião que teve com as associações e de terem chegado a um 

acordo, terem recebido o email, no qual constavam algumas propostas que não 

tinham sido discutidas, referindo que a última versão do protocolo não foi 

enviada porque já tinha sido discutida entre as partes. O Senhor Vereador Rui 

Marqueiro propôs que o protocolo fosse enviado para as associações e na 

próxima reunião de Câmara tomariam posição, tendo o Senhor Presidente 

informado que a proposta já tinha sido discutida, pelo que não a retiraria, 

referindo que se as associações não a aceitarem teriam que renegociar ou fazer 

um regulamento. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que votava contra o 

procedimento, uma vez que era preferível conseguir as coisas negociando. O 

Senhor Presidente reafirmou uma vez mais que o protocolo que estava a 

apresentar tinha sido discutido com as duas associações de bombeiros. O Senhor 

Vereador Rui Marqueiro disse que votava contra, apresentando a seguinte 

declaração de voto: “Acho que é um orgulho da parte do Senhor Presidente e 

eventualmente dos outros membros da Câmara não pretenderem o fecho da 

negociação com as associações antecipadamente, fechar, ter o acordo, 

termos a certeza que eles assinariam o protocolo seguidamente. Porque nós 

podemos correr o risco de facto de haver uma tomada de posição de força das 

associações no sentido de não assinarem e isso cria um problema à Câmara 

Municipal, acho eu desnecessário. A proposta que lhes fiz, mandemos isto para 

os senhores, os senhores vão dizer aquilo que entenderem, mas tenta-se chegar 

a acordo, as negociações são para se tentar chegar a acordo não para se 

tentar chegar a desacordo. E, portanto, após esse acordo, a Câmara fecha a 



decisão. Eu gostaria muito de votar a favor, mas assim custa-me votar a favor 

porque acho que é uma questão de orgulho só”. O Senhor Vereador José 

Calhoa disse que votava contra, referindo, no entanto, que se for alterado para 

proposta de protocolo, votaria favoravelmente, tendo o Senhor Vereador Rui 

Marqueiro afirmado que assim também votaria a favor. O Senhor Vereador Gil 

Ferreira disse ter havido uma reunião, durante a qual foram feitas algumas 

sugestões a propósito da proposta de protocolo, mencionando ter havido um 

entendimento entre todas as partes presentes de que se as sugestões fossem 

incorporadas na proposta, o assunto ficaria fechado. Disse ainda que no email 

enviado para todos constavam assuntos que não tinham sido abordados nessa 

reunião, referindo ter havido um recuo ou um avanço por uma das partes em 

relação ao ponto final a que tinham chegado na reunião anterior. O Senhor 

Vereador salientou que assim era muito difícil trabalhar e chegar a 

entendimentos, mencionando que todos pretendem o mesmo, a salvaguarda 

dos interesses das corporações de bombeiros, sem qualquer outra motivação. O 

Senhor Vereador Hugo Silva questionou se até ao momento os bombeiros tinham 

o dinheiro como garantido, tendo o Senhor Presidente respondido que não. O 

Senhor Vereador Hugo Silva questionou qual era a diferença de quererem que 

os bombeiros passassem a saber qual o valor a que podem aceder. O Senhor 

Presidente disse que o objetivo era que todos percebessem quais os 

compromissos que tinham para com os bombeiros e os próprios bombeiros 

soubessem as verbas com que poderiam contar, referindo que se havia 

alterações de vontades das corporações não via qualquer problema em se 

adiar para a próxima reunião. Disse ainda que aquilo que estariam a aprovar era 

uma proposta de protocolo, o qual iria ser dado conhecimento aos bombeiros, 

referindo esperar que algumas atitudes tomadas por algumas pessoas sejam 

para bem das instituições e não com outros fins. ---------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta de 

Protocolo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
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A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

14. LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES: ---------------------------------- 

- MARGEM D’ERRO, UNIPESSOAL LD.ª - Proc.º N.º 50/2020/270 ----------------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação dos serviços, e deliberou, por 

unanimidade, aprovar a prorrogação do prazo para execução final da obra até 

30 de setembro de 2023. --------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

E, não havendo mais assunto a tratar, foi pelo Senhor Presidente da Câmara 

encerrada a reunião, pelas 12 horas e 9 minutos. --------------------------------------- 

Para constar se lavrou a presente ata, que vai ser assinada por mim, 

_______________________, Cristina Maria Simões Olívia e pelo Senhor 

Presidente da Câmara, em conformidade com o disposto no n.º 2 do art.º 57.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

_______________________________________________________________________ 


